
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.756.344 - RJ (2018/0187799-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : GRUMEY SA ARMAZENS GERAIS GUARDATUDO 
ADVOGADOS : EDUARDO DA ROCHA SCHMIDT E OUTRO(S) - RJ098035 

 ERNESTO DUARTE PEREIRA JUNIOR  - RJ117657 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. COBRANÇA 

JUDICIAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO.  INTERRUPÇÃO DO 
LUSTRO PRESCRICIONAL SEMPRE RETROAGE À DATA 
DA PROPOSITURA DA AÇÃO.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução, 
objetivando a insubsistência do título que ensejou a execução 
fiscal em apenso, relativa a créditos de CSLL de 1997. Na 
sentença, julgaram-se procedentes os embargos.  No Tribunal a 
quo, a sentença foi  reformada, mantendo a cobrança.

II - Não merece acolhimento o pleito recursal. Isso 
porque o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp n. 
1.120.295/SP, submetido à sistemática do art. 543-C do CPC, 
pacificou o entendimento de que, na cobrança judicial do crédito 
tributário, a interrupção do lustro prescricional, seja pela citação 
válida (redação anterior à Lei Complementar n. 118/2005), seja 
pelo despacho que a ordena (redação dada pela Lei 
Complementar n. 118/2005), sempre retroage à data da 
propositura da ação (art. 219. § 1o. do CPC/1973).  Nesse 
diapasão, confiram-se: REsp n. 1.695.579/RJ, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/10/2017; 
AgInt no AREsp n.  971.875/BA, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 7/2/2017.

III - Agravo interno improvido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, 
Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o 
Sr. Ministro Relator 

  

Brasília (DF), 02 de abril de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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